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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça, Marcos Antônio Matos
de Carvalho, atendendo determinação da Corregedoria Nacional do
Ministério Público, CONVOCA os(as) Senhores(as) Membros(as)
Ministeriais que serão correicionados(as) e convida os(as) demais
Promotores(as) e Procuradores(as) de Justiça, além dos(as)
servidores(as) da instituição para participarem, presencialmente, da
abertura da Correição Ordinária em Direitos Fundamentais realizada
pela Corregedoria Nacional/CNMP, no dia 21/05/2024 (terça-feira), às
10h30, no Auditório da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-PE).

Data: 21/05/2024 (terça-feira)
Horário: 10h30
Local: Auditório da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-PE) - Rua do
Imperador Dom Pedro II, 346, Santo Antônio, Recife.

Em respeito à independência funcional, nas hipóteses de audiências de
réu preso, adolescente custodiado e sessão do Tribunal do Júri,
recomenda-se aos(às) Membros(as) convocados(as) que providenciem
as devidas comunicações aos(às) respectivos(as) substitutos(as)
automáticos(as).

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 004/2024
Recife, 15 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Marcos Antônio
Matos de Carvalho convoca os Excelentíssimos Senhores(as)  Membros
e Servidores abaixo relacionados para participarem de reunião com a
seguinte pauta:

1.  Portfólio de Projetos Estratégicos (validado pelo Comitê Gestor da
Gestão Estratégica)
2.  Planos de Atuação de Promotorias de Justiça
3.  Planos de Atuação para a Estratégia (CAOs, GT Racismo, Núcleos e
Caravana da Pessoa Idoso)

Data: 27/05/2024
Hora: 10:00
Local: Edifício Paulo Cavalcanti (Suassuna), Sala B14

PARTICIPANTES:

Antônio Augusto de Arroxelas Macedo Filho
Aline Arroxelas Galvão de Lima
Amanda Carolina de Albuquerque Silva
Ana Carolina Cavalcanti Maciel Cunha
Belize Câmara Correia
Carlos Antônio Gadelha de Araújo Jr
Elson Ribeiro
Fabiano de Melo Pessoa
Francisco Ortêncio de Carvalho
Fernando Falcão Ferraz Filho
Hodir Flávio Guerra Leitão de Melo
Helena Capela Gomes Carneiro Lima
Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 005/2024
Recife, 15 de maio de 2024

Ingrid Martorelli Gurgel de Oliveira
Janaína do Sacramento Bezerra
José Arnaldo Moreira Guimarães Neto
Liliane da Fonseca Lima Rocha
Luciana Albuquerque Prado
Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Mário César Tavares Queiroz
Niedja Rago Constatino Martins
Sueli Maria do Nascimento
Westei Conde y Martin Júnior
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

Recife,15 de maio de 2024.

Marcos Antônio Matos de Carvalho
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de maio, encaminhada pela Coordenação da 7ª Circunscrição
Ministerial de Palmares - PE;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de maio, encaminhada pela Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial de Cabo de Santo Agostinho - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.322/2024, de 25/04/2024,
publicada no DOE do dia 26/04/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.544/2024
Recife, 15 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

PORTARIA PGJ Nº 1.545/2024
Recife, 15 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. PATRÍCIA RAMALHO DE VASCONCELOS, 1ª Promotora
de Justiça Cível de Goiana, de 2ª Entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 25ª Zona Eleitoral da Comarca
de Goiana, no período de 22/05/2024 a 31/05/2024, em razão das férias
do Dr. Genivaldo Fausto de Oliveira Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. CÍNTIA MICAELLA GRANJA, 3ª Promotora de Justiça
Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 145ª Zona Eleitoral da Comarca de
Petrolina, no período de 22/05/2024 a 31/05/2024, em razão das férias
da Dra. Ana Cláudia de Sena Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.546/2024
Recife, 15 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0761.0012163/2024-96;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. MUNI AZEVEDO CATÃO, 43º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, para atuar nas audiências da 18ª Vara do Júri da
Capital, pautadas para o dia 16/05/2024 (processos NPU n.ºs 0019877-
83.2023.8.17.2001 e 0005667-48.2023.8.17.5001), perante o cargo de
60º Promotor de Justiça Criminal da Capital.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.547/2024
Recife, 15 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a  observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. PAULO CÉSAR DO NASCIMENTO, 8º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
03/06/2024 a 12/06/2024, em razão das férias do Dr. Eduardo Henrique
Borba Lessa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.548/2024
Recife, 15 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a  observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. PAULO CÉSAR DO NASCIMENTO, 8º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
12/06/2024 a 22/06/2024, em razão das férias da Dra. Luciana
Albuquerque Prado.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.549/2024
Recife, 15 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 1.550/2024
Recife, 15 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Designar a Dra. MAINAN MARIA DA SILVA, 10ª Promotora de Justiça
Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 9º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de 03/06/2024 a
22/06/2024, em razão das férias da Dra. Raimunda Nonata Borges
Piauilino Fernandes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ERICKA GARMES PIRES, 5ª Promotora de Justiça
Cível da Capital em exercício, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 15º Promotor de Justiça Cível da Capital, no
período de 12/06/2024 a 21/06/2024, em razão das férias da Dra.
Tatiana Souza Leão Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.551/2024
Recife, 15 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 5ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO  o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANDRÉA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI, Promotora
de Justiça de Águas Belas, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de Promotor de Justiça de Itaíba, de 1ª Entrância, no período
de 12/06/2024 a 21/06/2024, em razão das férias da Dra. Maria
Aparecida Alcântara Siebra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.552/2024
Recife, 15 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 476586/2024

DESPACHOS PGJ/CG Nº 143/2024
Recife, 15 de maio de 2024

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476588/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: à CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476590/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: à CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476591/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: à CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476551/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476496/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 19, 20 e
21/06/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 476446/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: FILIPE VENÂNCIO CÔRTES
Despacho: Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 476465/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: JÉSSICA MARIA XAVIER DE SÁ BERTOLDO
Despacho: Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 11/05 e
12/05/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 476529/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: VINÍCIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476515/2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



4Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 16 de maio de 2024

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476537/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: ANA CLEZIA FERREIRA NUNES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476530/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA
SOBRINHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476531/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476351/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 04
(quatro) dias de licença à requerente, a partir do dia 07/05/2024, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476607/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476213/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA
Despacho: Tramitando via requerimento eletrônico nº 476399/2024.
Arquive-se.

Número protocolo: 476326/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 05/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476399/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão

realizado em 01/05/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º
da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e
controle do dia de plantão.

Número protocolo: 476428/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: JOSE FRANCISCO BASILIO DE SOUZA DOS
SANTOS
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476564/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: ROSEMILLY POLLYANA DE SOUSA
ALBUQUERQUE
Despacho: 1. Autorizo a alteração da compensação de plantão dos dias
10/07/2022 e 29/10/2022, para que seja compensados em 11/07/2024 e
12/07/2024, nos termos dos art. 1º, § 1º e art. 3º da Resolução PGJ Nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do
dia de plantão.

Número protocolo: 476429/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476430/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE
CARVALHO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476432/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Despacho: Arquive-se face desistência do pedido formulado pelo
requerente.

Número protocolo: 476439/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476441/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Nome do Requerente: PETRONIO BENEDITO BARATA RALILE
JUNIOR
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476473/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: FREDERICO GUILHERME DA FONSECA
MAGALHAES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476478/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA
CALADO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476487/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: EVÂNIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476507/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA
SILVA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476508/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: ROSEMILLY POLLYANA DE SOUSA
ALBUQUERQUE
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476511/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: CLARISSA DANTAS BASTOS
Despacho: Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão

realizado em 12/05/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º
da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e
controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 476514/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA
Despacho: Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 476526/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: LEANDRO GUEDES MATOS
Despacho: Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 476533/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: IGOR DE OLIVEIRA PACHECO
Despacho: Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referentes aos plantões realizados em
11/05/2024 e 12/05/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º
da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e
controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 476540/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
Despacho: Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 476541/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: BRUNO SANTACATHARINA CARVALHO DE
LIMA
Despacho: Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 476568/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE
Despacho: Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 476583/2024
Documento de Origem: Eletrônico

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA
Despacho: Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 476463/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 15/05/2024
Nome do Requerente: KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para maio/2024 (475799/2024), por necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe os arts. 2º,
§2º. 12, VI e 13, §2º, ambos da Instrução Normativa nº 004/2017,
devendo o gozo de férias se efetivar em outubro/2024. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 453430/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 13/05/2024
Nome do Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
17/05/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão. (REPUBLICADO)

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0619.0011910/2024-36
Documento de Origem: SEI
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 14/05/2024
Nome do Requerente: ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA
Despacho: À CMGP e CGMP para fins de registro e controle,
arquivando-se o presente processo em seguida.

Número protocolo: 19.20. 0377.0012023/2024-33
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 14/05/2024
Nome do Requerente: VINÍCIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA
Despacho: Encaminhe-se à CGMP, retornando-se, em seguida, a este
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça para exame e deliberação
sobre o pedido, nos termos do art. 2º da Resolução RES-PGJ nº
002/2008 e suas alterações posteriores.

Número protocolo: 19.20.0501.0011998/2024-12
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho:14/05/2024
Nome do Requerente: ADNA LEONOR DEÓ VASCONCELOS
Despacho: Encaminhe-se à CGMP, retornando-se, em seguida, a este
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça para exame e deliberação
sobre o pedido, nos termos do art. 2º da Resolução RES-PGJ nº
002/2008 e suas alterações posteriores.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 144/2024
Recife, 15 de maio de 2024

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - Corregedor-Geral, Drª.
LÚCIA DE ASSIS, Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Drª.
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS, Drª. GIANI
MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO, Dr. AGUINALDO
FENELON DE BARROS, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA, Drª. MARIA
IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA, e à Presidente da Associação do
Ministério Público - AMPPE, a realização da 21ª Sessão Virtual
Ordinária/2024, no período de 27 a 31 de maio de 2024. Lembramos,
ainda, que a relação dos processos deve ser encaminhada com
antecedência mínima de 03 (três) dias do início da referida sessão, ou
seja, até a quarta-feira, dia 22/05/2024, e que os votos deverão ser
inseridos na pasta “Sessão Virtual” até um dia antes do início da sessão
(dia 24/05/2024).

Recife, 15 de maio de 2024.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 077/2024
Recife, 15 de maio de 2024

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 1362/2023, publicada no DOE em 27/11/2023, na
modalidade Parcial 02 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0320.0027235/2023-89, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho da

PORTARIA SUBADM Nº 563/2024
Recife, 15 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



7Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 16 de maio de 2024

servidora, Joselaide Bezerra Nunes, Técnico Ministerial – Área
Administração, matricula 188.993-1, lotada na Procuradoria de Justiça
Criminal a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na modalidade
parcial 02 dias no período de 14/05/2024 a 31/08/2024;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Procuradoria de Justiça Criminal,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os efeitos ao dia 14/05/2024 e produzirá efeitos até
31/08/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de maio de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 1361/2023, publicada no DOE em 27/11/2023, na
modalidade Parcial 02 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0320.0027357/2023-93, para continuidade das atividades

PORTARIA SUBADM Nº 564/2024
Recife, 15 de maio de 2024

em teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho do servidor,
Robson de Albuquerque Vieira, Servidor Extraquadro, matricula
188.557-0, lotado na Procuradoria de Justiça Criminal a desenvolver
suas atividades em Teletrabalho, na modalidade parcial 02 dias no
período de 14/05/2024 a 31/08/2024;

II - O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Procuradoria de Justiça Criminal,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os efeitos ao dia 14/05/2024 e produzirá efeitos até
31/08/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de maio de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0132.0010043/2024-35,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor RAFAEL SIMÕES BOTELHO, Analista
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Recife, 15 de maio de 2024
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Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



8Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 16 de maio de 2024

Ministerial -ARQUITETURA, matrícula nº  1893270, lotado na  Divisão
Ministerial de Planejamento e Projetos de Obras e Orçamento, para o
exercício da função de Gerente Ministerial da Divisão de Planejamento e
Projeto de Obras e Orçamento, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 11 dias, contados a
partir de 29/04/2024, tendo em vista o gozo de férias da titular, ANA
PATRÍCIA DE BIASE DE SIQUEIRA CAMPOS MOREIRA, ANALISTA
MINISTERIAL - ARQUITETURA, matrícula nº 1887424;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de Maio de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.0519.0011776/2024-13,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora JANDIRA DE SOUZA WANDERLEY, Técnica
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 188.939-7, na 5ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,15 de maio de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 566/2024
Recife, 15 de maio de 2024

Considerando a necessidade de realização de manutenção das
subestações elétricas instaladas nos prédios do MPPE, localizados em
todo Estado, e que para a execução destes serviços será necessário o
desligamento da rede elétrica nas sedes, inviabilizando a ocorrência de
expediente conforme calendário abaixo.

A Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
INFORMA que, nas datas abaixo descriminadas, o expediente da sede
deverá ser realizado de forma remota, por circunstância excepcional, no
dia agendado para a manutenção da subestação.

Não se aplica a necessidade de realização de trabalho remoto aos
integrantes da PJ de Jaboatão dos Guararapes, tendo em vista a
ausência de expediente no dia 28.06.2024, no âmbito do MPPE,
conforme versa a Portaria PGJ nº 3.527/2023, publicada no DO do
MPPE em 06.12.2023.

Nº                       Local                                                          Data

AVISO SUBADM Nº 022/2024
Recife, 15 de maio de 2024

1          PJ São Lourenço da mata                                     07.06.2024
2          PJ Vitória de Santo Antão                                     14.06.2024
3          PJ Nazaré da mata                                               21.06.2024
4          PJ Jaboatão dos Guararapes                               28.06.2024
5          PJ Paulista                                                            05.07.2024
6          Centro Logístico de Afogados                              12.07.2024
7          PJ Garanhuns                                                      12.07.2024
8          PJ Caruaru                                                           19.07.2024
9          Edf. Roberto Lira                                                  19.07.2024
10        Edf. Ipsep                                                             26.07.2024
11        Edf. Lundgren                                                       02.08.2024
12        PJ Petrolina                                                          09.08.2024
13        PJ Olinda                                                              16.08.2024
14        Edf. Paulo Cavalcanti                                           23.08.2024

Recife, 15 de maio de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 565
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Muni Azevedo Catão
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 566
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Larissa de Almeida Moura Albuquerque
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 567
Assunto: Aviso SUBINST nº 007/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Muni Azevedo Catão
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 568
Assunto: Aviso SUBINST nº 007/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Sérgio Gadelha Souto
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 569
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Solon Ivo Da Silva Filho
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

DESPACHO CG Nº 087/2024
Recife, 15 de maio de 2024
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Protocolo Interno: 570
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Gabriela Lima Lapenda Figueiroa
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 571
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Allana Uchoa De Carvalho
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 572
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Sérgio Gadelha Souto
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 573
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Fabiana Machado Raimundo de Lima
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 574
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Luiz Gustavo Simões Valença de Melo
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 575
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Eva Regina de Albuquerque Brasil
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 576
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Epaminondas Ribeiro Tavares
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 577
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Rodrigo Costa Chaves
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 578
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Filipe Wesley Leandro Pinheiro Da Silva
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 579
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Érico de Oliveira Santos
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 580
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Guilherme Goulart Soares
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 581
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Ariano Tercio Silva De Aguiar
Despacho:  Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 582
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024

Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): André Silvani da Silva Carneiro
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 583
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Janaína Sacramento Bezerra
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 584
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Iron Miranda dos Anjos
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 585
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Juana Viana Ourique De Oliveira
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação

Protocolo Interno: 586
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Sérgio Roberto da Silva Pereira
Despacho: Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação

Protocolo Interno: 587
Assunto: Informações Ofício nº 062/24
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 588
Assunto: Informações Ofício nº 061/24
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 589
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Thiago Barbosa Bernardo
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 590
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Tiago Sales Boulhosa Gonzalez
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 591
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Kivia Roberta de Souza Ribeiro
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 592
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Ana Maria Moura Maranhão da Fonte
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 593
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Nelma Ramos Maciel Quaiotti
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 594
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
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Interessado(a): Diliani Mendes Ramos
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 595
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): João Luiz da Fonseca Lapenda
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 596
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Zélia Dina Neves Sá
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo Interno: 597
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): Patrícia Carneiro Tavares
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 161/2023
Data do Despacho:  09/05/24
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça Criminal do Cabo de Santo
Agostinho
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício Circular nº 1/2024/COI
Data do Despacho: 09/05/24
Interessado(a): Coordenadoria de Inovação, Evolução Humana e
Estágio Probatório da Corregedoria Nacional - CIEE/CN
Despacho: Acolho, na íntegra, o pronunciamento da Corregedoria
Auxiliar.

Protocolo: (...)
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 09/05/24
Interessado(a): Irene Cardoso Sousa
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição/Inspeção
Data do Despacho: 09/05/24
Interessado(a): …
Despacho: Diante das razões apresentadas pela Corregedoria Auxiliar
no pronunciamento nº 79/2024-CGMP e nos termos do §5º, do art. 25,
da Resolução RES-CGMP nº 001/2021, concluídos os trabalhos da
presente Correição, encaminhe-se os autos ao Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público.

Protocolo: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 19/2024
Data do Despacho: 09/05/24
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Circular nº 6.2024 - Proposição CNMP
Data do Despacho: 13/05/24
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério Público
Despacho: Acolho o despacho da Corregedora-Auxiliar. À secretaria
administrativa para cumprir o disposto no referido despacho.

Protocolo: (...)
Assunto: Aviso SUBINST nº 007/2024
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): Sylvia Câmara de Andrade
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Núcleo de Articulação Externa
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Pedido de Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): Ariano Tércio Silva de Aguiar
Despacho: Acolho o despacho da Corregedora-Auxiliar. Por fim,
considerando as atribuições específicas para o caso e, já ofertado o
pronunciamento desta Corregedoria, encaminhem-se os autos ao
Gabinete do Procurador Geral de Justiça, permanecendo cópia
arquivada neste Órgão.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício 93 DREX/SR/PF/PE
Data do Despacho: 13/05/24
Interessado(a): Delegado Regional Executivo da Polícia Federal em
Pernambuco
Despacho: Acolho, em sua totalidade, o pronunciamento do Corregedor-
Auxiliar. Providencie-se a confecção e publicação de AVISO CGMP
pertinente à matéria.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 159/2023
Data do Despacho: 13/05/24
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça de Pesqueira
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Ajuda de Custo e Transporte
Data do Despacho: 13/05/24
Interessado(a): Ana Rita Coelho Colaço Dias
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para informar o solicitado.
Após, devolva-se ao Gabinete do Procurador-Geral.

Protocolo: (...)
Assunto: Cópia do Pedido de Providências nº 1.00085/2023-10 - CNMP
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Núcleo de Articulação Externa
Data do Despacho: 14/05/24
Interessado(a): …
Despacho: Providencie, a Secretaria, a juntada a estes autos, do
Pronunciamento do Corregedor Auxiliar. Após, voltem os autos a esta
Corregedoria Geral.

                       PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                          Corregedor-Geral

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 026/2024
Data do Despacho: 09/05/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Diante de tais considerações, e objetivando o
adequado processamento do expediente em tela, determino, com fulcro
no art. 28 do Regimento Interno desta CGMP, o registro das presentes
peças como notícia de fato. Por seu turno, tendo em vista as
disposições contidas na Resolução nº 68/2011 do CNMP, anote-se em
destaque na capa do sobredito procedimento o termo inicial e final do(s)
prazo(s) de prescrição. Dê-se ciência (...) sobre a instauração do
presente procedimento. Cumpridas as determinações em comento,
venham-me os autos para manifestação. Publique-se.
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Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 023/2024
Data do Despacho: 09/05/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Sendo assim, reputo pertinente que sejam Solicitadas
Informações (SI) (...). Dê-se ciência da presente manifestação ao(à)
Corregedor(a)-Auxiliar da região. Para fins de atendimento ao disposto
na Resolução nº 68/2011, do Conselho Nacional do Ministério Público,
anote-se em destaque na capa do presente procedimento os termos
inicial e final do(s) prazo(s) de prescrição. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 18ª ZE - VITÓRIA DE
SANTO ANTÃO
Procedimento nº 02734.000.001/2024 — Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil

RECOMENDAÇÃO nº 01/2024

Ementa: Condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral.
Abuso do poder econômico e do poder político. Vedação da
distribuição de brindes em ano eleitoral por parte dos agentes
políticos. Proibição de propaganda eleitoral antecipada
(extemporânea).

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da representante
Ministerial que esta subscreve, com atuação na 18 ä Zona Eleitoral do
Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que Ihe são conferidas
nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal (CF); art. 25,
inciso IV, alínea “a”, art. 26, VII, e art. 27, parágrafo único, inciso IV, da
Lei Ordinária Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público - LONMP) ; art. 7 , incisos II e III, art. 80, incisos II, III, IV e IX, §§
3 , 50 e 90, IV, da Lei Complementar n. 75/93; art. 4 , inciso IV, alínea
“a”, da Lei Estadual n. 12/94; art. 8 , § 1 , da Lei n. 7.347/85, além da Lei
Federal n. 9.504/97 (Lei das Eleições) e demais disposições legais
aplicáveis à espécie;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses difusos, coletivos,
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da
Constituição Federal, entre as quais a proteção ao patrimônio público e
o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia, como também o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei
Complementar Federal n. 75/93);

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público de
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, nos termos do art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, com o fito de prevenir e responsabilizar eventuais atos
descabidos que não correspondem às previsões legais e constitucionais;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais norteadores da
administração pública : legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, os quais a administração pública direta e
indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios deverão obedecer, conforme dispõe o art. 37,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO os termos do art. 37, § 1 , da CF: “a

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2024  e 02/2024
Recife, 10 de maio de 2024

publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos“,

CONSIDERANDO que a publicidade no âmbito da Administração
Pública encontra- se condicionada aos parâmetros constitucionais
delineados no disposto acima transcrito, subordinada à plena satisfação
dos fins explicitados: caráter educativo, informativo ou de orientação
social, observando-se a ausência de nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa Ihe cabe promover (art. 6º , inciso XX, da LC n. 75/93)
;

CONSIDERANDO que a democracia pressupõe liberdade e autonomia
do eleitor na escolha de seus candidatos;

CONSIDERANDO que a abuso do poder econômico e do poder político,
como também o uso indevido dos veículos e meios de comunicação
social, constituem expedientes que atentam contra a isonomia de
oportunidades dos candidatos e contra a liberdade de escolha dos
eleitores, afetando a normalidade e a legitimidade das eleições;

CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição Federal
estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do regime
democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa
caracterizar abuso de poder político, econômico, ou a prática de
qualquer das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;

CONSIDERANDO os termos da Lei Federal n. 9.504/97, art. 36 que
determina o início da propaganda eleitoral a partir de 16 de agosto do
ano das eleições, in verbis: “A propaganda eleitoral somente é permitida
após o dia 15 de agosto do ano da eleição”;

CONSIDERANDO que o art. 39, § 7º , da Lei n. 9.504/97 veda a
realização showmício e evento assemelhado para promoção de
candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas,
com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral ;

CONSIDERANDO que o art. 73, inciso IV, da Lei n. 9.504/97, diz ser
proibido “fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato,
partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços
de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 10, da Lei n. 9.504/97, veda a
distribuição de brindes em ano eleitoral, por parte do Poder Público;

CONSIDERANDO, finalmente, a prática costumeira de promover/custear
a realização de grandes
eventos relacionados a períodos fest ivos, nos municípios,
principalmente na época da Festa de São José, Semana Santa, São
João e São Pedro, com a participação da população em geral, o que
pode vir a promover candidatos ou partidos, a caracterizar abuso de
poder econômico ou político, dependendo da origem dos recursos
utilizados para custeá-los, sujeitando o seu responsável ou beneficiário
à cassação do registro ou do diploma, além de inelegibilidade para as
eleições que se realizarem no período de 08 anos subsequentes, nos
termos do art. 22, inciso XIV, da Lei Complementar n. 64/90;

RESOLVE:
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COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
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Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RECOMENDAR  A TODOS OS AGENTES PÚBLICOS (Prefeitos, Vice-
Prefeitos, Secretários Municipais, Vereadores e demais agentes
públicos), com fulcro no art. 6º, XX, da LC n. 75/93, neste ano eleitoral
(2024),

QUE SE ABSTENHAM DE:

1. REALIZAR qualquer promoção pessoal, mediante exposição de
NOMES, I M A G E N S o u VOZ   de   quaisquer   pessoas,   através
de   faixas,   cartazes,   fotografias,   vídeos, gravações, redes sociais ou
sítios eletrônicos (contas particulares ou oficiais), enfim, quaisquer
meios de divulgação que venham a ferir  o PRINCÍPIO DA
IMPESSOALIDADE disposto no art. 37, caput, e seu parágrafo 1º , da
Constituição Federal, assim como, art. 36, § 3 , da Lei Federal n.
9.504/97;

2. UTILIZAR ou DISTRIBUIR camisetas, bonés, abadás ou quaisquer
brindes que contenham pedido explícito ou implícito de votos, números
ou símbolos de pré candidato ou de partido político;

3. REALIZAR ou AUTORIZAR a realização de discursos, de falas, de
agradecimentos ou de exposições pessoais do prefeito, do vice-prefeito,
de vereadores, de dirigentes de Partidos Políticos e/ou de pré-
candidatos durante a realização dos eventos festivos municipais
(abertura, encerramento, intervalos entre bandas etc.), com o intuito de
promoção pessoal ou de possível sucessor político.

QUE REALIZEM:

4. Orientações e advertências expressas, inclusive por meio de atos
normativos internos e/ou cláusulas contratuais, aos agentes públicos,
aos servidores, aos colaboradores, aos locutores, aos anunciantes, aos
animadores, aos cantores, aos patrocinadores e aos demais partícipes
dos eventos, no sentido de que se abstenham de proferir citações,
elogios, cumprimentos e agradecimentos pessoais aos integrantes da
Administração Pública contratante, bem como aos vereadores, aos
dirigentes de Partidos Políticos e aos pré-candidatos, como forma de
exposição e de promoção de nomes ao público expectador.

Ademais, requisita-se ao Prefeito e ao Presidente da Câmara Municipal
de Vitória de Santo Antão/PE:

1. Que transmitam esta Recomendação a todos os agentes públicos dos
entes municipais, com o fim de dar-lhes ciência das orientações e das
proibições aqui indicadas, em até 05 dias corridos ;

2. Que disponibilizem a presente recomendação nos sites do Município
e da Câmara Municipal, em até 05 dias corridos;

3. Que nos informem, em até 05 dias corridos, acerca da contratação
direta pelos Municípios de artistas, de bandas, de grupos ou de
profissionais que deverão se apresentar nos períodos festivos no
corrente ano, devendo informar, inclusive, os nomes e contatos deles;

4. Que nos informe, em até 05 dias corridos, se o Município patrocinará
ou subvencionará algum evento privado no decorrer do ano em curso
com verbas dos cofres municipais ;

5. Que enviem, em até 05 dias corridos, informação sobre o acatamento
ou não da presente recomendação e comprovação de cumprimento das
orientações aqui realizadas, salientando inclusive, que em caso de não
acatamento, o Ministério Público adotará as providências administrativas
e judiciais cabíveis à espécie.

Ressalta-se que a inobservância de tais proibições poderão dar ensejo à
representação por parte do Ministério Público Eleitoral desta zona contra
os responsáveis pelo seu descumprimento,

com pedido de condenação pela prática de propaganda eleitoral
antecipada, e, consequentemente, aplicação de multa no valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), como
reza o art. 36, § 3O, da Lei n. 9.504/97, uma vez que, além do caráter
informativo para orientar e corrigir condutas, esta recomendação é
instrumento para explicitar o dolo, de modo a possibilitar a punição no
âmbito criminal e de improbidade administrativa, em caso de
descumprimento (STF. Aglnt no REsp 1618478, j. 08/06/17; TJPE —
Apelação 427690- 60000033- 21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16), sem
prejuízo da apuração de eventual ocorrência de abuso de poder
econômico ou político.

Referida conduta poderá ainda configurar tipo legal de ato de
improbidade administrativa, sujeitando o agente público às penas
dispostas no art. 11, inciso XII, da Lei Federal n. 8.429/92 e da conduta
vedada prevista no art. 73, inciso IV, e § 5 , da Lei n. 9.504/97 (Lei das
Eleições).
Por fim, determino aos serventuários desta Promotoria Eleitoral que
remetam cópia desta Recomendação, por meio eletrônico:

1. Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Ministério
Público Estadual, ao Excelentíssimo Senhor Procurador Regional
Eleitoral do Estado de Pernambuco, ao Conselho Superior do MPPE,
bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa
da Cidadania, para o devido conhecimento e registro;

2. Aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Presidente da Câmara
Municipal de Vitória de Santo Antão/PE, para fins de conhecimento e
providências, devendo, inclusive, afixar em quadro próprio a referida
peça, a fim de dar publicidade ao ato, bem como nos canais oficiais, tais
como redes sociais e sítios eletrônicos dos órgãos públicos, informando,
ainda, no prazo acima colacionado, sobre o acatamento da presente
Recomendação, presumindo-se o si lêncio como negativa e
embasamento para a adoção das medidas que se afigurem cabíveis por
parte deste Órgão Ministerial Eleitoral;

3. À Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos para fins de
publicação do Diário Oficial do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;

4. À Coordenação da sede das Promotorias de Justiça de Vitória de
Santo Antão,  para fins de conhecimento e fixação da referida
recomendação em quadro de aviso da unidade ministerial, a fim de dar
publicidade à população ;

5. Ao Cartório da 18ª Zona Eleitoral do Estado de Pernambuco, para fins
de conhecimento e fixação em quadro de aviso daquela repartição;

ó. Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com a subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação.

Vitória de Santo Antão, 10 de maio de 2024.

Kivia Roberta de Souza Ribeiro,
Promotora de Justiça Eleitoral
18ª Zona Eleitoral

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 18ª ZE - VITÓRIA DE
SANTO ANTÃO
Procedimento nº 02734.000.001/2024 — Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil

RECOMENDAÇÃO nº 02/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da Promotora
Eleitoral infra-assinada, no uso das atribuições constitucionais e legais
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, ambos da
CRFB/1988, e pelos arts. 6º, XX e 72, da
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Lei Complementar n. 75/1993, e,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais, nos termos do artigo 127, caput, da CRFB/1988;

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público expedir
recomendações visando a melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como a proteção dos interesses, direitos e bens
cuja defesa lhe cabe promover, nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar n. 75/1993 e art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.
8.625/1993;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral é permitida a partir do dia
16 de agosto do ano da eleição, conforme a Lei n.º 13.165/2015 e
disposições da Resolução n. 23.732/2024/TSE que alterou a Resolução
n. 23.617/2019/ TSE;

CONSIDERANDO que a campanha eleitoral iniciada antes do período
permitido pode, a depender da gravidade da conduta, caracterizar abuso
de poder, punido com inelegibilidade e cassação do registro ou diploma,
conforme dispõe os arts. 1º, I, “d”, e 22, XIV, ambos da LC n. 64/90,
alterada pela LC n. 135/2010;

CONSIDERANDO que é permitida a realização de propaganda
intrapartidária, durante as prévias e na quinzena anterior à escolha em
convenção, com vista à indicação de seu nome, inclusive mediante a
afixação de faixas e cartazes em local próximo ao da convenção, com
mensagem às (aos) convencionais, vedado o uso de rádio, de televisão
e outdoor, nos termos do art. 36, § 1º e § 2º da Lei n. 9.504/1997 e art.
2º, § 1º, da Resolução n.º 23.732/2024/TSE que alterou a Resolução n.
23.617/2019/ TSE;

CONSIDERANDO que a violação das regras do art. 36 sujeitará o
responsável pela divulgação da propaganda e, quando comprovado o
seu prévio conhecimento, o beneficiário, à multa no valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao
equivalente ao custo da propaganda, se este for maior, de acordo com o
disposto no art. 36, § 3º, da Lei n. 9.504/1997;

CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico e do poder político,
bem como o uso indevido dos veículos e meios de comunicação social,
constituem condutas que atentam contra a isonomia e a liberdade de
escolha do pleito eleitoral, podendo afetar a lisura das eleições;

CONSIDERANDO que propaganda eleitoral antecipada passível de
multa é aquela divulgada extemporaneamente que contenha pedido de
voto ou que veicule conteúdo eleitoral em local vedado ou por meio,
forma ou instrumento não permitido no período de campanha, nos
termos da Resolução n. 23.671/2021/TSE;

CONSIDERANDO que o pedido de voto não se limita ao uso da locução
“vote em”, podendo ser inferido de termos e expressões que transmitam
o mesmo conteúdo, ou seja, pode ser configurado de forma explícita ou
implícita, conforme o disposto no art. 3º-A, parágrafo único, da
Resolução n. 23.732/2024/TSE;

CONSIDERANDO a nov idade t raz ida  pe la  Reso lução n .
23.732/2024/TSE em seu art. 9º, sobre a propaganda eleitoral, que
dispõe sobre a possibilidade de divulgação de posição política por
artistas, influenciadores em shows, apresentações, performances
artísticas e perfis e canais de pessoas na internet, desde que as
manifestações sejam voluntárias e gratuitas;

CONSIDERANDO o disposto pelo art. 9º-C da Resolução n.º

23.732/2024/TSE, que dispõe que é vedada a utilização, na propaganda
eleitoral, qualquer que seja sua forma ou modalidade, de conteúdo
fabricado ou manipulado para difundir fatos notoriamente inverídicos ou
descontextualizados com potencial para causar danos ao equilíbrio do
pleito ou à integridade do processo eleitoral;

CONSIDERANDO que é proibido também o uso para prejudicar ou para
favorecer candidatura, de conteúdo sintético, em formato de áudio,
vídeo ou combinação de ambos, que tenha sido gerado ou manipulado
digitalmente, ainda que mediante autorização, para criar, substituir ou
alterar imagem ou voz de pessoa viva, falecida ou fictícia (deepfake),
nos termos do art. 9º-C, §1º, da Resolução n. 23.609/2019 /TSE;

CONSIDERANDO a restrição ao uso de chatbots, avatares e conteúdos
sintéticos como artifício para intermediar a comunicação de campanha
com pessoas naturais, vedada qualquer simulação de interlocução com
a pessoa candidata ou outra pessoa real, conforme dispõe a Resolução
n. 23.732/2024/TSE em seu artigo 9º-B, §3º;

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do
regime democrático e da legitimidade do pleito eleitoral, pode e deve
atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas
eleições, bem como quaisquer outros que possam causar adversidades
ou comprometer o processo eleitoral, especialmente no processo de
escolha e registro de candidaturas por partidos e coligações;

CONSIDERANDO o caráter orientativo desta recomendação ministerial
que visa alertar e antecipar-se ao cometimento de ilícitos eleitorais, bem
como salvaguardar a boa-fé dos envolvidos no processo eleitoral;

RECOMENDA aos diretórios municipais dos partidos políticos no
município de Vitória de Santo
Antão, sem prejuízo da observância de toda a legislação eleitoral, que
se atentem ao conteúdo das normas dispostas nas Resoluções n.
23.671/2021/TSE, Resolução n.º 23.610/2019/TSE, ambas com as
alterações da Resolução n.º 23.732 /2024/TSE e arts. 36 a 47 da Lei
das Eleições (Lei n.9.504/1997) que versam sobre propaganda eleitoral.

RESSALTA que a inobservância de tais proibições poderão dar ensejo à
representação por parte do Ministério Público Eleitoral da 18ª Zona
Eleitoral contra os responsáveis pelo seu descumprimento, com pedido
de condenação pela prática de propaganda eleitoral antecipada, e,
consequentemente, aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), como dispõe o art. 36,
§ 3º, da Lei n. 9.504/19997, sem prejuízo da apuração de eventual
ocorrência de abuso de poder econômico ou político.

Posto isso, para ciência e divulgação, dado o interesse público das
informações aqui veiculadas, determino o envio de cópia desta
Recomendação, inclusive por meio email, se necessário: a) aos
diretórios municipais dos partidos políticos do município de Vitória de
Santo Antão-PE b) ao Juiz Eleitoral desta Zona Eleitoral.

Vitória de Santo Antão, 10 de maio de 2024.

Kivia Roberta de Souza Ribeiro,
Promotora de Justiça Eleitoral
18ª Zona Eleitoral
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RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de seu
representante que esta subscreve, em exercício na Comarca de
Ipojuca/PE, no uso das suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129,
inciso II, da Constituição Federal c/c artigo 5º, parágrafo único, inciso IV,
da Lei Complementar Estadual nº 12/94 e suas alterações, artigo 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, além do artigo 201, inciso
VIII, da Lei nº 8.069/90 e, ainda,

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 127 da Constituição
Federal, incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 131 da Lei nº 8.069/90, o
Estatuto da Criança e do Adolescente, “O Conselho Tutelar é órgão
permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente,
definidos nesta Lei”;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 132 do ECA, “Em cada
Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar como órgão
integrante da administração pública local, composto de cinco membro,
escolhidos pela população local para mandato de quatro anos, permitida
uma recondução, mediante novo processo de escolha”;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, enquanto instituição
destinada constitucionalmente a “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
na constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia”
(artigo 129, inciso II, da CF), além de ser responsável pela defesa do
regime democrático (artigo 127, caput, da CF) tem como dever
institucional garantir o regular funcionamento dos Conselhos Tutelares;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 9.504/97, que estabelece
normas eleitorais, ao proibir as condutas que possam afetar a igualdade
de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais, proibiu, dentre
outras condutas  “usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos
ou Casas Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos
regimentos e normas dos órgãos que integram” e ainda “fazer ou
permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei Federal nº 9.504/97, no seu artigo
73, § 1º, definiu o que se entende por agente público da seguinte forma:
“Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce,
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição,
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos
ou entidades da administração público direta, indireta, ou fundacional”;

CONSIDERANDO que, conforme o artigo 135 do ECA, “o exercício
efetivo da função de conselheiro (tutelar) constituirá serviço público
relevante”, o que torna indiscutível ser o Conselheiro Tutelar um servidor
público “lato sensu”;

CONSIDERANDO o § 4º do artigo 73 da Lei 9.504/97, que prevê
punições, a exemplo de multa, a quem praticar alguma das condutas
vedadas pela legislação eleitoral;

CONSIDERANDO que a Resolução 231 do CONANDA dispõe, em seu
artigo 41, parágrafo único, inciso III, que é vedado ao Conselheiro
Tutelar utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e
atividade político-partidária;

CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar que praticar alguma

das condutas a ele vedadas estará sujeito às penalidades
administrativas de advertência, suspensão do exercício da função e
destituição do mandato, a depender da natureza e a gravidade da
infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou
serviço público, os antecedentes no exercício da função, entre outras
variáveis, conforme artigos 44 e 45 da Resolução 231 do CONANDA,
bem como no disposto na legislação municipal;

CONSIDERANDO  tratar-se o corrente ano de ano eleitoral, no qual
surgem questionamentos acerca da conduta do Conselheiro Tutelar, no
exercício da função;

CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 73, inciso III da Lei Federal nº
9.504/97, não veda aos servidores público o exercício de atividade
político-partidária, desde que fora do expediente de trabalho;

CONSIDERANDO, no entanto, a relevância da função de conselheiro
tutelar, que muitas vezes é equiparado ao Ministério Público e ao Juiz
da Infância e Juventude, como se vê dos artigos 95, 236 e 249, todos do
Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis:

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas
no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e
pelos Conselhos Tutelares; (G. N.)

Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro
do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício
de função prevista nesta Lei:

Pena - detenção de seis meses a dois anos; (G.N.)

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao
poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim
determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar: (G.N.)
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro
em caso de reincidência;

CONSIDERANDO que, embora não seja vedada a livre manifestação
político partidária por membro do Conselho Tutelar, conclui ser razoável
que a mesma seja realizada com moderação, discrição e comedimento,
tendo em conta a natural não individuação entre a função de
Conselheiro Tutelar e a pessoa;

CONSIDERANDO que o exercício descomedido da manifestação
político partidária por membro do Conselho Tutelar, embora não seja
vedado, pode implicar em condutas outras passíveis de punição;

CONSIDERANDO, por fim, que o conselheiro tutelar, por definição do
art. 135 do Estatuto da Criança e do adolescente, “exerce serviço
público relevante”, e, por consectário lógico, é servidor público que se
enquadra no art. 1º, II, “l”, da LC nº 64/90, o qual exige o prazo geral de
afastamento de três meses para candidatar-se ao exercício de cargos
eletivos;

RECOMENDA AOS CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO DE
IPOJUCA /PE:

1. Que não realizem propaganda política nas dependências do Conselho
Tutelar, tampouco se utilizem indevidamente de sua estrutura para
realização de atividade político-partidária (artigo 41, inciso III, da
Resolução nº 231/CONANDA);

2. Que evitem a realização de vídeo, áudio ou qualquer meio fotográfico
ou audiovisual com candidatos durante o período eleitoral;

3. Que evitem, quando participando de passeatas, carreatas ou
manifestações correlatas, qualquer anúncio que o identifique
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como Conselheiro Tutelar;

4. Que evitem manifestações de apoio a candidatos em redes sociais
com a utilização explícita da palavra “Conselheiro Tutelar”, de forma que
não fique dúvida de tratar-se de manifestação pessoal, desconectada do
cargo de Conselheiro Tutelar;

5. Que observem o prazo de desincompatibilização previsto na
legislação eleitoral em caso de candidaturas a cargos eletivos.

DETERMINA, por fim, a remessa de cópia da presente Recomendação:

a) ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de
Ipojuca/PE e aos Conselhos Tutelares de Ipojuca - Sede, Camela,
Nossa Senhora do Ó, Porto de Galinhas e Serrambi, para
conhecimento;

b) à Subprocuradoria Geral em Matéria Administrativa, por meio
eletrônico, para fins de publicação no Diário Oficial;

c) ao Centro de Apoio Operacional de Defesa da Infância e Juventude,
por meio eletrônico, para ciência;

Publique-se. Registre-se.

Ipojuca, 14 de maio de 2024.

Eduardo Leal dos Santos,
1º Promotor de Justiça Cível de Ipojuca.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 069/2024

A Organizadora do evento a ser realizado, intitulado Pega de Boi, na
zona rural sítio Barrinha, Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato
representado por XXXXX inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXX,
residente XXXXXX, XXXXXX, Município de BREJO DA MADRE DE
DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE
DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física,
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psíquica e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da
Lei 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento a
ser realizado nos dias 25/05/2024, com início às 08h e encerramento às
24h do mesmo dia, sem tolerância, e 26/05/2024, com início às 08h e
encerramento às 24h do mesmo dia, sem tolerância;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados neste TAC;

CLÁUSULA III – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA IV – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Brejo da Madre de Deus – PE, 14 de maio de 2024.
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Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 070/2024

A Organizadora do evento a ser realizado intitulado “Arraial e Quadrilha
do EJC”, a ser realizado na Rua São Damião, Distrito de São Domingos,
Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato representado por XXXXXX,
insc r i t o  no  CPF/MF sob  o  n º  XXXXXXX,  res iden te  na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, município de BREJO DA MADRE
DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE
DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JUNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE a organizadora do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica a organizadora responsável por promover o evento
denominado “Arraial e Quadrilha do EJC”, a ser realizado no dia
01/06/2024, na Rua São Damião, Distrito de São Domingos, Brejo da
Madre de Deus-PE, iniciando às 19h e finalizando às 24h do mesmo dia,
sem tolerância;

CLÁUSULA II – Fica a organizadora responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a
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aplicação de multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de
responsabilidade criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 14 de maio de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXX
Organizadora

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 071/2024

O Organizador do evento a ser realizado nesta cidade  intitulado “2º
Encontro de Jipeiros de Brejo da Madre de Deus”, localizado nesta
cidade, Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato representado por
XXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX,
residente no XXXXXXXXXX município de BREJO DA MADRE DE
DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE
DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
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CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado “2º Encontro de Jipeiros de Brejo da Madre de Deus”, a ser
realizado no dia 24/05/2024, na Praca Bom Conselho da cidade de Brejo
da Madre de Deus-PE, iniciando às 17h e finalizando às 02:00h do dia
25/05/2024, no dia 25/05/2024, concentração no Posto Bela Vista,
localizado na cidade de Brejo da Madre de Deus-PE, com passeio dos
jipeiros saindo para a Zona Brejeira, iniciando às 08h e finalizando às
17h do mesmo dia e no dia 26/05/2024, Etapa da Copa Agreste, na
Arena Tricotil, na cidade de Brejo da Madre de Deus-PE, iniciando às
08h e finalizando às 17h do mesmo dia, sem tolerância;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA IV – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissados,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 14 de maio de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXXXXX
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POMBOS
Procedimento nº 01696.000.101/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01696.000.101/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais:

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o retorno dos autos do Inquérito Civil nº 003/2014 do
Conselho Superior do Ministério Público - PELA CONVERSÃO EM
DILIGÊNCIA - para apuração de possível prejuízo ao erário em razão de
contratação da pessoa de Drailton Domingos de Araújo pelo Município
de Pombos, para o cargo de motorista, sem haver a devida prestação de
serviço pelo referido funcionário;

RESOLVE instaurar o presente com o fim de investigar o Inquérito Civil
com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Apurar possível dano ao erário em razão de contratação pelo
Município de Pombos da pessoa de Drailton Domingos de Araújo para o
cargo de motorista, sem haver a devida prestação de serviço pelo
referido funcionário.

Adotando-se as seguintes providências:

1) Autuação e Registro no sistema da documentação em anexo como
Inquérito civil público;

2) Oficie-se à Prefeitura de Pombos, para que informe se as pessoas de
Sebastião Ribeiro Leite, Motorista, CPF nº

PORTARIA Nº 01696.000.101/2023
Recife, 15 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



18Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 16 de maio de 2024

213.587.454-04, e Airton Galdino da Silva, Auxiliar de Mecânico e Auto,
CPF nº 764.853.744-34, ainda trabalham naquele órgão, remetendo a
lotação atual e os endereços dos mesmos, a fim de serem ouvidos nesta
Promotoria de Justiça, em data a ser agendada, e prestarem
esclarecimentos sobre os fatos, objeto de investigação do presente
procedimento;

4) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação na imprensa
oficial, e à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP
Patrimônio Público para conhecimento;

5) Fica nomeada a servidora Lidiane Cristina Gomes do Nascimento
Sena para exercer as funções de Secretária escrevente, mediante termo
de compromisso;

6) Após o prazo acima descrito, voltem-me conclusos.

Cumpra-se.

Pombos, 15 de maio de 2024.

Kivia Roberta de Souza Ribeiro,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.422/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.422/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 1256332 - SENAC
MEDIOTEC- EXPULSÃO DO ALUNO W. S. A., o qual deseja
permanecer na escola.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3)  é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da

PORTARIA Nº 01891.001.422/2024
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CF/1988);

4) o ensino será ministrado com base no princípio do pluralismo de
ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições
públicas e privadas de ensino (art. 206-inciso III da CF/1988);

5) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

6) o ensino é livre à iniciativa privada, desde que cumpridas as normas
gerais da educação nacional, existindo também autorização e avaliação
de qualidade pelo Poder Público (art. 209-incisos I e II da CF/1988);

7) as medidas sócios disciplinares que porventura sejam tomadas pela
escola ou pelos professores, com relação ao aluno, devem ter caráter
eminentemente educativo, contribuindo para a formação do estudante
(art. 12 da Lei Estadual 12.280, de 11.11.2002, alterada pela Lei
Estadual 12.911/2005);

8) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

9) manifestação encaminhada, através da Ouvidoria do MPPE, em
06.05.2024, narrando que o adolescente G. L. G., nascido em
15.09.2006, matriculado no Curso Técnico em Desenvolvimento de
Sistemas Integrados, no Colégio MEDIOTEC SENAC, onde teria sido
expulso de forma vexatória da referida escola, após ter sido encontrado
com substância de natureza entorpecente (loló), mas sem haver um
laudo a respeito. A notícia narra que a escola teria chamado a Policia e
o adolescente e a sua genitora teriam saído em uma viatura policial. Não
obstante, ainda, assim o adolescente em questão gostaria de
permanecer estudando na escola, pois teria se adaptado ao sistema de
ensino e aos colegas de turma. Todavia, a Direção do Colégio
MEDIOTEC SENAC estaria se negando em aceitar o estudante
novamente na unidade escolar.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEE-PE (Secretaria de Educação e Esportes de
Pernambuco), encaminhando cópia do inteiro teor deste procedimento,
inclusive desta portaria, e requisitando pronunciamento sobre os fatos
narrados, mediante visita/inspeção na unidade escolar em questão, no
prazo de até 20 (vinte) dias;

3) oficiar à CEE-PE (Conselho Estadual de Educação), encaminhando
cópia do inteiro teor deste procedimento, inclusive desta portaria, e
requisitando pronunciamento sobre os fatos narrados,  no prazo de até
até 20 (vinte) dias;

4) oficiar ao COLÉGIO MEDIOTEC SENAC, encaminhando cópia do
inteiro teor deste procedimento, inclusive desta portaria, e requisitando
pronunciamento sobre os fatos narrados,  no prazo de até até 20 (vinte)
dias;

5) encaminhar os autos procedimentais ao Analista em Pedagogia das
Promotoria de Educação da Capital, para que elabore relatório de
averiguação pedagógica sobre o  caso em questão, no prazo de até 30
(trinta) dias;

6) desde logo, considerando a urgência do caso em questão (o
estudante encontra-se fora da escola, sem estudar), designo
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audiência ministerial para o caso em discussão, a ser realizada no dia
28.05.2024, às 11h30min (notificar Colégio MEDIOTEC SENAC, SEE,
CEE e parte noticiante);

7) de ordem, dar ciência à parte denunciante das providências adotadas,
até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se, com urgência.

Recife, 10 de maio de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.652/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.652/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 6ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com
as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do  regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo  disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o recebimento de representação apresentada pela
Sra. Marta Maria da Silva nesta Promotoria de Justiça narrando as
seguintes irregularidades no CEMEDI Maria Anunciada de Arruda: (1)
merenda servida aos alunos não contém nutrientes e não é indicada
para proporcionar uma alimentação saudável; (2) a creche não possui
um local  adequado para dar banho nos bebês; (3)  parque infantil
continua com muitas pedras; (4) refeitório situado ao lado de fora e
ausência de espaço para trabalhar com o  desenvolvimento das
crianças; (5) assédio moral supostamente praticado pela gestora da
unidade de ensino infantil;

CONSIDERANDO  que a adequação da merenda escolar é matéria
objeto de tutela por este Parquet no PA nº 01979.000.182/2022, que
apura o suposto baixo valor nutricional e qualidade da merenda servida
a todos os alunos da rede municipal de ensino de Paulista;

CONSIDERANDO que o parque infantil da CEMEDI Maria Anunciada de
Arruda já é objeto do procedimento em andamento (PA nº
01979.000.331/2023), cujo objetivo é a adequação do parque infantil;

CONSIDERANDO  que além das irregularidades narradas, consta na
denúncia que a creche não possui estrutura adequada para dar banho
nas cr ianças, bem como não há espaço para trabalhar o
desenvolvimento das crianças, o que aponta ausência de condições
estruturais para o funcionamento da unidade de ensino infantil;

CONSIDERANDO que esta Curadoria da Educação oficiou a Secretaria
Municipal de Educação e a Gestão Escolar para esclarecer a denúncia;

PORTARIA Nº 01979.000.652/2023
Recife, 10 de maio de 2024

CONSIDERANDO a Secretaria Municipal de Educação quedou-se
inerte;

CONSIDERANDO  que não é necessário apurar, neste feito, as
irregularidades que já constituem objeto de procedimentos extrajudiciais
em andamento;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados nas representações;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior  do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público,  o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de apurar fato  que enseje a tutela de direitos individuais
indisponíveis dos alunos matriculados no CEMEDI Maria Anunciada de
Arruda (Irmã Linda) a um espaço estrutural adequado para o
desenvolvimento escolar e pedagógico, para o preparo e consumo das
refeições, consoante padrão mínimo de qualidade, bem como a um
ambiente de convivência harmonioso entre os servidores;

Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos a Assessora Técnico-Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III - REITERE-SE o ofício  nº 01979.000.652/2023-0001. Prazo de 10
(dez) dias úteis para resposta.

IV - Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 10 de maio de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.866/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 17/2024–20ª  PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
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CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 59/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar a possível necessidade de retirada de
lombada na Rua Engenheiro Jair Furtado Meirelles, no bairro do Poço
da Panela, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de instaurado com o fim de investigar o possível
necessidade de retirada de lombada na Rua Engenheiro Jair Furtado
Meirelles, no bairro do Poço da Panela, nesta cidade, com a colocação
indevida de mesas e cadeiras no passeio público, e, dessa forma, dar
continuidade às diligências necessárias para posterior promoção de
compromisso de ajustamento de conduta, ação civil pública ou
arquivamento das peças de informação, nos termos da lei, determinando
as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – aguarde-se o decurso do prazo do Ofício nº 02009.000.866/2023-
0006 encaminhado à Autarquia de Trânsito e Transportes Urbanos do
Recife – CTTU e o Ofício nº 02009.000.866/2023-0007 encaminhado à
Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife – EMLURB;

Recife, 15 de maio de 2024.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital em
exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
Procedimento nº 02166.000.404/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02166.000.404 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:

PORTARIA Nº 02166.000.404/2023
Recife, 14 de maio de 2024

OBJETO: Apuração de ilícito ambiental e direito do consumidor na Feira
de Animais do município de Serra Talhada;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa
para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos da
coletividade (artigo 127, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Promotor de Justiça curador do Meio
Ambiente, assim como ao do Direito do Consumidor, promover a
proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio
ambiente e a outros interesses difusos, coletivos e individuais
indisponíveis e homogêneos, conforme preceitua o art. 25, IV, a, da lei
8625/93;

CONSIDERANDO que os presentes autos dão conta de irregularidades
sanitárias na Feira de Animais do município de Serra Talhada, no
entanto o prazo de tramitação da Notícia de Fato expirou, e ainda
restam diligências imprescindíveis a serem adotadas para completa
elucidação dos fatos e adequações necessárias à prestação do serviço
público pela Prefeitura de Serra Talhada;

CONSIDERANDO que a Resolução 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento das
cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil;

CONSIDERANDO que, analisando o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso II, art. 8º, do ato normativo
supracitado;

RESOLVE DETERMINAR:

1. A instauração do presente Procedimento Administrativo, com o
objetivo de acompanhar a Feira de Animais do município de Serra
Talhada - PE, notadamente a sua adequação sanitária para a eficiente
prestação de serviços, determinando sua autuação e registro no
Sistema de tramitação eletrônica de autos (SIM);

2. Remeta-se cópia desta Portaria à Subprocuradoria-Geral em
Assuntos Administrativos para a devida publicação no Diário Oficial
Eletrônico;

3. Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, aos Centros
de Apoio Operacional – CAO respectivos, comunicando-se ao Conselho
Superior do Ministério Público (CSMP) e à Corregedoria Geral do
Ministério Público (CGMP);

4. Determino a esta secretaria que reitere os Ofícios encaminhados à
Secretaria Municipal de Agricultura e a ADAGRO ainda não
respondidos;

5. O prazo para a conclusão deste Procedimento Administrativo é de 01
(um) ano, consoante Art.11 da Resolução nº 03/2019 do
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Conselho Superior do Ministério Público (CSMP), ressaltando-se que, à
vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, o
prazo poderá ser prorrogado pelo mesmo período;

6. Publique-se;

7. Cumpra-se;

8. Ultimadas as providências preliminares, retornem para ulteriores
deliberações.

Serra Talhada, 14 de maio de 2024.

Vandeci Sousa Leite,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA
Procedimento nº 02252.000.076/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02252.000.076/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos arts. 127 e
129, III, da Constituição Federal, bem como no art. 26, I, da Lei n°
8.625/93, Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e art. 54, I, da Lei
Complementar Estadual n° 012/94, Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado de Pernambuco, com base na Notícia de Fato SIM n°
02252.000.076/2023, instaurar  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, o
qual contará com as seguintes descrições:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia, nos exatos termos do art. 129,
inciso II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar às crianças
e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à
convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público instaurar
procedimentos administrativos para acompanhamento, visando a
proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos;

CONSIDERANDO o teor Notícia de Fato SIM n° 02252.000.076/2023,
instaurada para averiguar informação oriunda do CREAS de
Iguaracy/PE, em relação aos adolescentes M. E. A, 12 (doze) anos, e A.
E. A., 17 (dezessete) anos e pessoa com deficiência, filhos da Sra.
Maria de Lourdes Estevão Alves, os quais supostamente encontram-se
em situação de risco e vulnerabilidade;

CONSIDERANDO que o prazo máximo para solução de demandas por
intermédio da instauração de Notícia de Fato corresponde a 30 (trinta)
dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, nos termos do Art. 3º da
Resolução nº 174

PORTARIA Nº 02252.000.076/2023
Recife, 15 de maio de 2024

/2017, do CNMP e da Resolução CSMP Nº 03/2019;

CONSIDERANDO que o objeto da presente Notícia de Fato não restou
equacionado devido a atualização de novos fatos relacionados ao
assunto anteriormente tratado, sendo necessária a continuidade da
atuação ministerial, com vistas a obter a solução da questão.

RESOLVO:

INSTAURAR Procedimento Administrativo para apurar os fatos e
determino as seguintes diligências iniciais:

1. Autue-se e registre-se a presente Portaria inaugural, assinalando
como objeto: “Acompanhar fatos relatados pelo CREAS de Iguaracy/PE,
em relação aos M. E. A, 12 (doze) anos, e A. E. A., 17 (dezessete) anos
e pessoa com deficiência, os quais supostamente encontram-se em
situação de risco e vulnerabilidade”;

2. Oficie-se o Conselho Tutelar de Iguaracy/PE para que promova busca
ativa de família extensa ou pessoa com eventual vínculo socioafetivo ou
comunitário que reúna condições e manifeste interesse em assumir
provisoriamente a responsabilidade em relação aos adolescentes M. E.
A, 12 (doze) anos, e A. E. A., 17 (dezessete) anos, devendo remeter a
esta Promotoria de Justiça relatório circunstanciado do cumprimento da
medida, no prazo de 10 (dez) dias, com indicação da qualificação
completa e endereço dos familiares e/ou pessoas com vínculo
socioafetivo ou comunitário eventualmente localizados;

3. Oficie-se o Centro de Referência de Especializada e Assistência
Social (CREAS) de Iguaracy/PE, solicitando, com urgência, a realização
de visita domiciliar, no prazo de 10 (dez) dias, na residência dos
adolescentes M. E. A., 12 (doze) anos, e A. E. A., 17 (dezessete) anos,
com elaboração do respectivo estudo social atualizado, bem como o
acompanhamento dos interessados por equipe multidisciplinar pelo
prazo de 60 (sessenta) dias, remetendo-se a esta Promotoria todos
relatórios de acompanhamento, com menção ao número do
procedimento ora tombado.

A fim de ser observado o art. 11, da Resolução CSMP Nº 03/2019 e da
Resolução nº  174/2017 do CNMP, deve ser  rea l izado o
acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do
presente Procedimento Administrativo, mediante certidão nos autos
após o seu transcurso, resguardado o direito a prorrogação por igual
pe r íodo ,  quan tas  vezes  fo rem necessár ias ,  à  v i s ta  da
imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Afogados da Ingazeira/PE, 15 de maio de 2024.

DALIANA MONIQUE SOUZA VIANA
Promotora de Justiça Titular da 2ª PJ de Afogados da Ingazeira/PE

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO  nº 01703.000.029/2021

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O Exmo. Promotor de Justiça da Comarca de Saloá/PE, FAZ SABER
aos que o presente EDITAL virem ou dele notícia tiverem, que torna
pública a decisão de ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório nº
01703.000.029/2021,  ins taurado nes ta  Comarca  após  o
encaminhamento de manifestação oriunda da Ouvidoria do Ministério
Público, posto que o interessado optou pelo anonimato e, por
consequente,

EDITAL Nº 01703.000.029/2021
Recife, 15 de maio de 2024
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encontra-se em local incerto e não sabido, impossibilitando assim a
entrega pessoal da correspondência contendo a decisão objeto deste
edital. Fica o(a) interessado(a) cientificado(a) de que poderá apresentar
recurso, no prazo legal, ao Conselho Superior do Ministério Público.
Cópia deste expediente deverá ser afixada no quadro de avisos sede da
Promotoria de Justiça de Saloá, pelo prazo de 15 (quinze) dias, na Rua
21 de Abril. nº 42, Centro – Saloá/PE. Eu, Thaynan Fernanda Carvalho
de Oliveira, Auxiliar Administrativo, digitei este edital.

Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa
Promotor de Justiça

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CRIMINAL

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

RELATÓRIO MENSAL DE PROCESSOS  Mês: Abril 2024

*Observação: Os processos são distribuídos até o último dia útil do mês.

Recife, 14 de maio de 2024

Aguinaldo Fenelon de Barros
24º Procurador de Justiça Criminal
Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal
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Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PALMARES 

Endereço: Rua Dr. Manoel Alves Peixoto, nº 01, São José, Palmares-PE 
E-mail: plantao7a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

25.05.2024 
sábado 

13 às 17h Palmares Promotor de Justiça 
de Barreiros 

Promotor de Justiça 
de Barreiros 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

25.05.2024 

sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

1º Promotor de 

Justiça Criminal de 

Cabo de Santo 

Agostinho 

1º Promotor de 

Justiça Criminal de 

Cabo de Santo 

Agostinho 

 
 

Leia-se: 
 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PALMARES 

Endereço: Rua Dr. Manoel Alves Peixoto, nº 01, São José, Palmares-PE 
E-mail: plantao7a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

25.05.2024 

sábado 

13 às 17h Palmares Danielle Belgo de 
Freitas 

3º Promotor de 
Justiça Criminal de 
Cabo de Santo 
Agostinho 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

25.05.2024 

sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Frederico Guilherme 

da Fonseca 

Magalhães 

1º Promotor de 

Justiça de Escada 

 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 1.544/2024

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 1.544/2024



PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

RELATÓRIO MENSAL DE PROCESSOS Mês:Abril 2024

PROCURADORES Saldo
(Anterior)

Processos
Distribuídos

Total Processos
Redistribuídos

Processos
Devolvidos

Saldo
(Próximo
mês)

Observação

1º Dr. Mário Germano Palha Ramos 05 64 69 00 55 14

7º Drª Cristiane de Gusmão Medeiros *
Dr. Mário Germano Palha Ramos (acumulação)

00
00

14
37

14
37

00
00

14
29

00
08

*Férias de 11 a 30/04

Drª Andréa Karla M. Condé Freire*
Dr.Gilson Roberto de Melo Barbosa (acumulação)

00
00

18
39

18
39

00
00

13
31

05
08

*Férias de 01 a 20/04

10º Dr.Gilson Roberto de Melo Barbosa
Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa (acumulação)

00
18

62
00

62
18

00
00

32
18

30
00

12º Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa 22 55 77 00 69 08

15ª Dr. Ricardo Van der Linden V. Coelho 00 59 59 00 57 02

TOTAL DA 1ª CÂMARA 45 348 393 00 318 75

3º Dr. Fernando Barros de Lima 00 47 47 00 47 00

5º Drª Norma Mendonça G. de Carvalho*
Dr. Mário Germano P. Ramos (acumulação)
Dr. José Correia de Araújo (acumulação)

-
03
00

-
00
44

-
03
44

-
00
00

-
03
39

-
00
05

* SubProcurador em Assuntos
Jurídicos

11º Drª Sineide Maria de B. Silva Canuto 07 43 50 00 45 05

14º Dr. Renato da Silva Filho*
Dr. Fernando Barros de Lima (acumulação)

-
00

-
46

-
46

-
00

-
46

-
00

*Sub Procurador em Assuntos
Institucionais

22º Dr. José Correia de Araújo
DrªCristiane de Gusmão Medeiros(acumulação)

00
08

48
00

48
08

00
00

39
08

09
00

18ª Drª Giani Maria do Monte Santos 09 48 57 00 51 06

TOTAL DA 2ª CÂMARA 27 276 303 00 278 25

2º Dr. José Lopes de Oliveira Filho *
Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros (acumulação)

00
00

21
55

21
55

00
00

15
48

06
07

*Férias de 01 a 20/04

4º Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira*
Drª Andréa Karla M. Condé Freire(acumulação)
Dr Roberto Burlamaque C. Sobrinho (Convocado)

00
04
00

06
00
56

06
04
56

00
00
00

05
04
51

01
00
05

*Férias de 01 a 20/04

6º Drª Eleonora de Souza Luna *
Drª Laise Tarcila Rosa de Queiroz acumulação)

-
16

-
79

-
95

-
00

-
67

-
28

* Central de Recursos Criminais

9º Drª Laise Tarcila Rosa de Queiroz 08 76 84 00 69 15

13º Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti 00 80 80 00 74 06

23ª Drª Áurea Rosane Vieira 16 77 93 00 60 33

TOTAL DA 3ª CÂMARA 44 450 494 00 393 101

16ºDrª Adriana Gonçalves Fontes 01 99 100 00 100 00

17º Dr.Carlos Alberto Pereira Vitório 00 115 115 00 115 00

19º Drª Mariléa de Souza C. Andrade 00 126 126 00 125 01

20º Dr. Manoel Cavalcanti de A. Neto*
Drª Mariléa de Souza C. Andrade (acumulação)

00
00

33
91

33
91

00
00

24
91

09
00

*Férias de 01 a 20/04

21º Dr. Edson José Guerra*
Dr. Muni Azevedo Catão (convocado)

-
00

-
109

-
109

-
00

-
92

-
17

* * Câmara Regional de Caruaru

24ª Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros * 00 124 124 00 116 08 *Coordenador da Procuradoria de
Justiça Criminal

TOTAL DA 4ª CÂMARA 01 697 698 00 663 35

TOTAL GERAL 117 1771 1888 00 1652 236
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ABRIL DE 2024: NENHUM PROCESSO REMETIDO ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA PARA CONTRARRAZÕES DO
MINISTÉRIO PÚBLICO.

PROCESSOS AINDA NÃO DEVOLVIDOS:
APELAÇÃO CRIMINAL PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA DE ENVIO

571925-7 Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes 07/12/2022

*Observação: Os processos são distribuídos até o último dia útil do mês.

Recife, 14 de maio de 2024

Aguinaldo Fenelon de Barros
24º Procurador de Justiça Criminal

Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal

AGUINALDO 
FENELON DE 
BARROS:1576909

Assinado de forma digital 
por AGUINALDO FENELON 
DE BARROS:1576909 
Dados: 2024.05.15 11:55:04 
-03'00'
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